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MINISTÉRIO DA ECONOMIA/ FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10510/001.840/90-12

CMFL

Sessão de  18 de maxx4L_A#19_92 	 ACORDÃON9  .103 - 13.705

Recunone. 73.719 - PIS REPIQUE ER: 1987

Recrnente CURSO UNIFICADO ORGANIZAÇÃO DE ENSINO LTDA.

Reunida: ORE' EM ARACAJU (SE)

PEREMPÇÃO - Não se conhece de Recurso vo
luntário contra decisão de 19 insancii
quando ultrapssado o prazo fixado pelo
art. 33 do Decreto n9 70.235/72.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CURSO UNIFICADO ORGANIZAÇÃO DE ENSINO

LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Címara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não tomar

conhecimento do recurso, por perempto, nos termos do relatório e

voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 18 de marco de 1993

sw—orí . b	 NEUBER	 - PRESIDENTE

PA O AFFO	 'ARTA JONIOR - RELATOR

VISTO EM	 ZAINITO HOLANDA BRAGA	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: o 8 JUL. 1993	 FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Canse -
lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUÍS DE SALLES FREI
RE, LIMA MARIA VIEIRA EMERENCIANO, SONIA NACINOVIC eJOÃO APRIGIO r
BIZERRA (Suplente Convocadotame
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10510/001.840/90-12

RECURSONS: 73.719

mumikin: 103-13.705
RECORRENTE: CURSO UNIFICADO ORGANIZAÇÃO DE ENSINO LTDA.

RELATÓRIO

Por AI de 20.09.90 foi cobrado credito tributãrio

relativo ã Contribuição ao PIS/Repique, referente ao exercício de 1987, refla-

xo do que foi apurado em lançamento de IRPJ de que trata o Processo n9

10510/001.838/90-62, do qual o presente ó decorrente, mais juros

de mora e multa CARTs. 39, A, 5 19, da Lei Complementar 7/70	 e

480 do RIR/80).

Em impugnação tempestiva, reporta-se is alegaçOes

da que foi oferecida no Processo Matriz.

Tendo em vista a decisão proferida no processo

principal, a autoridade de 19 Instincia julgou procedente a ação

fiscal.

Cientificada da decisão em 09.03.92, 	 a empresa

, pleiteou em 28.05.92 a correção de erros de cãlculo i DRF, o que

foi indeferido por incabível, e, em 13.07.92, recorreu a este Con

selho do julgado, contestando ter ocorrido a perempção informada

pela Repartição.

g o relatório.
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Acórdão n9 103-13.705

VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR, Relator.

Não conheço do recurso, por perempto.

O Art. 33 do Decreto n9 70.235/72 estatui que da de

cisão de 19 instãncia caberã recurso voluntãrio total ou parcial

com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes ã 	 ciãncia

dessa decisão.

A recorrente teve conhecimento da peça decisória em

09.03.92.

Em 28.05.92, muito aPós esgotado o referido 	 prazo

de trinta dias, a interessada solicitou ao Sr. Delegado a 	 revisão

do feito para correção de erros de cãlculo da decisão.

Cl— Indeferido esse pleito, é apresentado a peça recur

sal em 13.07.92, muito alem do trintidio determinado pelo referido

Art. 33.

Face ao exposto, não conheço do recurso.

tP1
Brasíli -DF., m 18 de março de 1993

PAULO AFFON SECA DE	 'OS FARIA JÚNIOR - RELATOR
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